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RELATÓRIO DE VISTAS 
 
Item 4.2 da Pauta - Matéria: Proposta da Secretaria Municipal de Política Urbana para 
simplificação de licenciamento de parcelamento do solo de baixa repercussão negativa conforme 
descrita na minuta de Deliberação Normativa DN/COMPUR 02/2024, que “dispõe sobre 
empreendimentos e intervenções urbanísticas, em modalidades de parcelamentos vinculados, 
sujeitos a licenciamento urbanístico simplificado perante o órgão municipal responsável pela 
política de planejamento urbano”. 
 
Introdução: 
 
A proposta de deliberação normativa visa suprimir etapas do processo de análise e aprovação dos 
processos de parcelamento vinculado, que se enquadram no inciso VII do art. 345 da Lei nº 11.181 
de 2019, a saber: 
 

“Art. 345 - Submetem-se ao licenciamento urbanístico pelo Compur, mediante elaboração 
de EIV, os seguintes empreendimentos e intervenções urbanísticas: 
(...) 
VII - parcelamentos vinculados, que originem lote com área superior a 10.000m² (dez mil 
metros quadrados) ou quarteirão com dimensão superior a 200m (duzentos metros); 
(...) 
 
Parágrafo único - O Compur deverá definir os empreendimentos e as intervenções 
urbanísticas arrolados nesta lei sujeitos a licenciamento simplificado perante o órgão 
municipal responsável pela política de planejamento urbano, com base em critérios que 
conjuguem localização, porte e potencial de geração de repercussões negativas deles. 

 
Desse modo, em vista da minuta de Deliberação Normativa DN/COMPUR 02/2024, tal como 
proposta, o que se tem é a simplificação do procedimento de licenciamento, dos casos de 
parcelamentos vinculados de que trata o inciso VII do art. 345 da Lei nº 11.181/2019, que originem, 
alternativa ou cumulativamente, o seguinte: 
 

Art. 1º. (...) 
I - lote com área superior a 10.000m² (dez mil metros quadrados) exclusivamente em 
decorrência da necessidade de atendimento ao critério de área mínima de lote previsto em 
lei; 
II - quarteirão com dimensão superior a 200m (duzentos metros) em decorrência de 
condições urbanísticas inadequadas à implantação de via para reduzir sua extensão, 
atestadas pela Comissão de Diretrizes para Parcelamento do Solo. 

 
Atualmente, estes tipos de empreendimentos submetem-se ao licenciamento urbanístico pelo 
COMPUR, mediante elaboração de EIV. 
 
Assim, a proposta de Deliberação Normativa DN/COMPUR 02/2024, quando aprovada, 
estabelecerá que o “licenciamento urbanístico simplificado consiste na submissão, dos processos 
nele enquadrados, à avaliação do órgão municipal responsável pela política de planejamento urbano, 
dispensadas a análise junto à Câmara de Análise Integrada para Licenciamento de Empreendimentos 
de Impacto – CLI e a aprovação junto ao Conselho Municipal de Política Urbana”. 
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Análise da proposta: 
 
O órgão urbanístico afirma que durante a fase de expedição da Orientação para o Licenciamento de 
Empreendimento de Impacto (OLEI), observou-se que o enquadramento dos processos no inciso 
VII do art. 345 da Lei nº 11.181 de 2019 (parcelamentos vinculados que originem lotes com área 
superior a 10.000m² ou quarteirões com dimensões superiores a 200m), muitas vezes ocorreu para 
atender às exigências legais ou em função da localização urbanística da gleba, sem que houvesse um 
impacto urbanístico significativo associado. 
 
Como exemplos pode-se citar: parcelamento de terrenos inseridos no zoneamento PA-1, cujo lote a 
ser aprovado deve ter área mínima equivalente a 10.000m² e parcelamento de glebas inseridas em 
quarteirões consolidados que já possuem mais de 200m de extensão e que não há solicitação de 
abertura de trecho viário na Diretriz Previa de Parcelamento do Solo. 

 
Relevante avaliar que o parágrafo único do art. 345 da Lei nº 11.181/2019 estabelece que o 
COMPUR deverá definir quais empreendimentos e intervenções urbanísticas que estarão sujeitos a 
um licenciamento simplificado, com base em critérios que conjuguem localização, porte e potencial 
de geração de repercussões negativas deles. 
 
Assim, após a aprovação de processos de parcelamento vinculado que foram submetidos ao  
licenciamento urbanístico e confirmação de que estes empreendimentos e intervenções não 
apresentaram impactos urbanísticos de grande relevância foi verificado que eles podem ser 
encaminhados ao licenciamento simplificado, uma vez que devido às exigências normativas ou à 
inserção urbanística específica da gleba, o interessado não tem alternativa senão superar os limites 
de área de lote ou extensão de quarteirão estabelecidos.  
 
Neste caso, o órgão municipal responsável pela política de planejamento urbano deverá identificar 
os casos de enquadramento ao licenciamento urbanístico simplificado quando do protocolo de 
Diretrizes Prévias de Parcelamento do Solo, emitindo o respectivo parecer de licenciamento 
urbanístico simplificado, conforme estabelecido no parágrafo 1º, que diz: 
 

“Caberá ao órgão municipal responsável pela política de planejamento urbano identificar, 
quando do protocolo de Diretrizes Prévias de Parcelamento do Solo, os casos de 
enquadramento ao licenciamento urbanístico simplificado, avaliando-os e emitindo o 
correspondente parecer de licenciamento urbanístico simplificado, que deverá ser 
publicado no Diário Oficial do Município”. 

 
Por outro lado, a DN abre alternativa para que a flexibilização posta no art. 1º possa ser contestada. 
Assim, de acordo com a proposta do art. 3º, o COMPUR, a partir de solicitação de qualquer munícipe, 
pode decidir que o empreendimento, que seria regularizado pelo rito simplificado, seja submetido 
ao procedimento ordinário de licenciamento, garantindo, assim, uma avaliação mais detalhada de 
possíveis situações não identificadas nos casos analisados até o momento. 
 
Além disso, não fica claro, pela proposta de DN, o momento que se pode apresentar o recurso e 
contestar aquilo que já tramitava pelo rito sumário, causando insegurança jurídica do empreendedor 
e também por parte do poder público.  
 
Importante registrar que, pela proposta de DN, também a Secretaria Municipal de Política Urbana, 
mediante justificativa técnica, poderá determinar que o empreendimento ou intervenções, nos termos 
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do art. 4º, sejam submetidos ao procedimento ordinário de licenciamento. Contudo, em face da 
proposta do art. 4º, abre-se espaço para situações que sejam decididas de forma subjetiva de acordo 
com a discricionariedade do setor ou do analista, que venha a examinar o procedimento simplificado, 
convertendo-o ao procedimento ordinário mesmo ausentes, portanto, os critérios claros e objetivos 
para a alteração da “regra do jogo” preestabelecido por meio do art. 1º pelo COMPUR.  

 
Desse modo, não nos parece justo e adequado procedimentalmente que o COMPUR delegue a 
análise de um processo de regularização que seria submetido por meio de EIA e as etapas ordinárias, 
estabelecendo o enquadramento para o simplificado e, por outro lado, seja permitido ao órgão 
técnico alterar a regra sem que o próprio COMPUR aprecie a justificativa técnica apresentada.   
 
Com a participação efetiva do COMPUR nestes casos, poderemos estabelecer critérios mais 
transparentes para não se aplicar o art. 1º a determinado empreendimento, conforme se analisa as 
justificativas técnicas. 

 
Assim, consideramos que o artigo 4º deva ser suprimido, mantendo apenas o que estabelece o artigo 
3º, e mesmo assim, que não seja prerrogativa de qualquer munícipe solicitar a alteração da regra aqui 
estabelecida pelo COMPUR de acordo com o artigo 1º, mas sim por organização   devidamente 
registrada e ativa, visando imprimir mais segurança jurídica a regra preestabelecida pela 
DN/COMPUR 02/2024. Ademais, para se recorrer de uma regra estabelecida pelo COMPUR dever 
ser pessoa diretamente interessada ou por entidade qualificada.  
 
Por conseguinte, em face da proposta do artigo 5º, e melhor acompanhamento do COMPUR, 
entendemos que o órgão municipal responsável pela política de planejamento urbano deve informar 
ao COMPUR, mensalmente, os empreendimentos licenciados com base no disposto nesta 
Deliberação Normativa. 
 
Conclusão e voto:  
 
Ante o exposto, tendo em vista a necessidade de simplificação dos procedimentos da regulação 
urbana, defendida pelo setor produtivo e pela sociedade, possibilitando a redução de custos dos 
impactos regulatórios, e, como no caso em tela, ou seja, na análise de parcelamentos submetidos ao 
licenciamento urbanístico que não apresentem impactos urbanísticos significativos, conforme os 
critérios estabelecidos no artigo 1º da proposta de DN/COMPUR 02/2024, manifestamo-nos pela sua 
aprovação com as seguintes modificações abaixo sinalizadas em vermelho, bem como com a exclusão 
do art. 4º da proposta, nos termos retromencionados: 
 

1. Quanto ao recurso propõe-se a alteração do art. 3º para a seguinte redação: 
 

Art. 3º – O COMPUR poderá determinar, a partir de solicitação de entidade devidamente 
registrada e em atividade, que empreendimentos específicos abrangidos pelo disposto no art. 
1º sejam submetidos ao procedimento regular de licenciamento urbanístico, no prazo de 10 
dias contados a partir da publicação a que se refere o §1º do art. 2º. 
 

2. Exclusão da proposta do art. 4º, vez que se o COMPUR está estabelecendo a simplificação do 
procedimento de análise do requerimento de aprovação da regularização do parcelamento, cabe 
a ele decidir quanto aos casos que não se aplicariam. ` 
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Em não sendo aprovada a proposta acima, propomos a seguinte redação, visando manter o 
COMPUR como órgão deliberativo: 
 
Art. 4º– O órgão municipal responsável pela política de planejamento urbano poderá, 
mediante justificativa técnica e com a deliberação do Compur, submeter empreendimentos 
específicos abrangidos pelo disposto no art. 1º ao procedimento ordinário de licenciamento 
urbanístico. 
 

3. Que o art. 5º tenha a seguinte redação: 
 

Art. 5º – O órgão municipal responsável pela política de planejamento urbano deverá informar 
ao Compur os empreendimentos licenciados com base no disposto nesta Deliberação 
Normativa, por meio de informe sempre na próxima reunião ordinária do Conselho a partir 
da publicação do PLU Simplificado a que se refere o §1º do art. 2º. 

 
Este é nosso relatório conjunto e voto. 
 
Belo Horizonte, 29 de agosto de 2024. 
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